
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2642321 - SP (2024/0169982-6)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : TRANSPORTADORA AMERICANA LTDA
ADVOGADOS : FERNANDO MAURO BARRUECO - SP162604

ANDRE DOS SANTOS ANDRADE - SP300217
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. BASE 
DE CÁLCULO. TAXA SELIC. INCLUSÃO. TEMA N. 1.237/STJ. 
NESTA CORTE NÃO SE CONHECEU DO RECURSO. AGRAVO 
INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
AINDA QUE POR OUTROS FUNDAMENTOS.

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não 
conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu 
conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as 
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

II - Verifica-se, assim, que a Corte de origem decidiu em 
conformidade com a jurisprudência desta Corte no Tema n. 1.237/STJ: "Os 
valores de juros, calculados pela taxa SELIC ou outros índices, recebidos 
em face de repetição de indébito tributário, na devolução de depósitos 
judiciais ou nos pagamentos efetuados decorrentes de obrigações 
contratuais em atraso, por se caracterizarem como Receita Bruta 
Operacional, estão na base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e 
COFINS cumulativas e, por integrarem o conceito amplo de Receita Bruta, 
na base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS não 
cumulativas."

III - Os demais dispositivos legais mencionados pela parte 
recorrente na petição de recurso especial não foram objeto de análise na 
Corte de origem. Tampouco o conteúdo foi objeto no acórdão proferido na 
Corte de origem. Assim, não é possível o conhecimento do recurso especial 
diante da falta de prequestionamento da matéria.  Para que o art. 1.025 do 
CPC/2015 seja aplicado, e permita-se o conhecimento das alegações da 
parte recorrente, é necessário não só que haja a oposição dos embargos de 
declaração na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação de violação do art. 
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1.022 do CPC/2015, no recurso especial (REsp 1.764.914/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 
23/11/2018). A matéria deve ser: i) alegada nos embargos de declaração 
opostos (AgInt no REsp 1.443.520/RS, relator Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) 
devolvida a julgamento ao Tribunal a quo (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
24/5/2016, DJe 2/6/2016) e; iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt 
no AREsp 1.433.961/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 17/9/2019, DJe 24/9/2019.)

IV - Agravo interno improvido.
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, 
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 13 de março de 2025.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. BASE 
DE CÁLCULO. TAXA SELIC. INCLUSÃO. TEMA N. 1.237/STJ. 
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INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
AINDA QUE POR OUTROS FUNDAMENTOS.

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não 
conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu 
conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as 
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

II - Verifica-se, assim, que a Corte de origem decidiu em 
conformidade com a jurisprudência desta Corte no Tema n. 1.237/STJ: "Os 
valores de juros, calculados pela taxa SELIC ou outros índices, recebidos 
em face de repetição de indébito tributário, na devolução de depósitos 
judiciais ou nos pagamentos efetuados decorrentes de obrigações 
contratuais em atraso, por se caracterizarem como Receita Bruta 
Operacional, estão na base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e 
COFINS cumulativas e, por integrarem o conceito amplo de Receita Bruta, 
na base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS não 
cumulativas."

III - Os demais dispositivos legais mencionados pela parte 
recorrente na petição de recurso especial não foram objeto de análise na 
Corte de origem. Tampouco o conteúdo foi objeto no acórdão proferido na 
Corte de origem. Assim, não é possível o conhecimento do recurso especial 
diante da falta de prequestionamento da matéria.  Para que o art. 1.025 do 
CPC/2015 seja aplicado, e permita-se o conhecimento das alegações da 
parte recorrente, é necessário não só que haja a oposição dos embargos de 
declaração na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação de violação do art. 
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1.022 do CPC/2015, no recurso especial (REsp 1.764.914/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 
23/11/2018). A matéria deve ser: i) alegada nos embargos de declaração 
opostos (AgInt no REsp 1.443.520/RS, relator Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) 
devolvida a julgamento ao Tribunal a quo (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
24/5/2016, DJe 2/6/2016) e; iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt 
no AREsp 1.433.961/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 17/9/2019, DJe 24/9/2019.)

IV - Agravo interno improvido.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso diante da incidência de óbices ao conhecimento.

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que 

bem resume a discussão trazida a esta Corte:

 
AGRAVO INTERNO. APELAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. 

TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO. TAXA SELIC. INCLUSÃO. 
RECURSO NÃO PROVIDO. 1. De início, observa-se que o artigo 932, do Código de 
Processo Civil, Lei 13.105/15, autoriza o relator, por mera decisão monocrática, a: não 
conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente 
os fundamentos da decisão recorrida (III) e negar provimento a recurso que for contrário a: 
Súmula do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça ou do próprio 
tribunal, acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior Tribunal de 
Justiça em julgamento de recursos repetitivos, entendimento firmado em incidente de 
resolução de demandas repetitivas ou de assunção de competência (IV). Da mesma forma, o 
artigo 932, V, do Código de Processo Civil, Lei 13.105/15, prevê que o relator poderá dar 
provimento ao recurso nas mesmas hipóteses do incisivo IV, depois de facultada a 
apresentação de contrarrazões. 2. Nos termos da legislação em vigor que dispõe sobre os 
Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público - 
PIS/PASEP (Lei nº 9.715/98) e sobre a Contribuição para Financiamento da Seguridade 
Social - COFINS (LC nº 70/1991), as bases de cálculo dos referidos tributos são o valor 
total da receita bruta ou faturamento (art. 2º, Lei nº 9.718/98). 3. E para o cálculo da receita 
bruta, deve ser considerado o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, sendo 
indevida a exclusão dos juros moratórios e da correção monetária decorrentes de repetição 
de indébito e de levantamento de depósitos judiciais, por falta de amparo legal. 4. A 
jurisprudência do C. STJ possui o entendimento consolidado de que os juros de mora 
decorrentes de repetição de indébito tributário e de levantamento de depósitos judiciais 
devem incidir na base de cálculo do PIS e da COFINS. 5. No presente feito, a matéria em 
síntese mereceu nova apreciação deste MM. Órgão Judiciário, em face da permissão contida 
no artigo 131 do Código de Processo Civil, que consagra o princípio do livre convencimento 
ou da persuasão racional, e que impõe ao julgador o poder-dever. O poder no que concerne à 
liberdade de que dispõe para valorar a prova e o dever de fundamentar a sua decisão, ou 
seja, a razão de seu conhecimento. Sob outro aspecto, o juiz não está adstrito a examinar 
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todas as normas legais trazidas pelas partes, bastando que, , decline os fundamentos 
suficientes para lastrear sua decisão. in casu 6. Das alegações trazidas no presente, salta 
evidente que não almeja a parte agravante suprir vícios no julgado, buscando, em verdade, 
externar seu inconformismo com a solução adotada, que lhe foi desfavorável, pretendendo 
vê-la alterada. 7. Agravo interno não provido. 

 

Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram 

objeto de análise na decisão recorrida, confiram-se:

 
19. Consoante exposto nos autos, desde a petição inicial, a Agravante defendeu a não 

incidência da não incidência da PIS e COFINS sobre os juros (SELIC) originados da 
repetição do indébito tributário, abordando ainda o direito à compensação tributária. 20. Ao 
analisar a apelação da ora agravante, o Egrégio Tribunal Regional Federal indeferiu a 
pretensão, concluindo que há incidência dos referidos tributos sobre os valores 
mencionados. E ainda afirmou que “o juiz não está adstrito a examinar todas as normas 
legais trazidas pelas partes, bastando que decline os fundamentos suficientes para lastrear 
sua decisão”. 21. Ainda que os dispositivos legais questionados não tenham sido citados 
numericamente, observa-se que houve o enfrentamento da matéria abordada, com base na 
legislação aplicável. 22. Neste ponto, com o devido respeito ao entendimento desse Egrégio 
Superior Tribunal de Justiça, faz-se necessária uma reflexão sobre a necessidade 
prequestionamento e de paridade entre os diferentes sujeitos processuais. 23. É pacífico o 
entendimento no sentido de que: “2. O julgador não está obrigado a responder a todas as 
questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir 
a decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas 
enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida”. (E Dcl 
no MS n. 21315/DF, rel. Min. DIVA MALERBI - Convocada, PRIMEIRA SEÇÃO, D Je 
15/06/2016). 24. Não obstante, quando a causa é submetida à apreciação desse Egrégio 
Superior Tribunal de justiça, exige-se da parte recorrente que o Tribunal originário tenha 
praticamente esmiuçado os argumentos utilizados, como se a regra da fundamentação 
sucinta fosse válida apenas para os órgãos julgadores. Apesar disso, quando provocados a se 
manifestarem, os órgãos julgadores se valem dos precedentes no sentido de que “não estão 
obrigados” a se manifestarem, além de embutirem na fundamentação “ameaças” de sanções 
processuais. 25. Foi exatamente o que ocorreu no caso em tela. Ao apreciar o Agravo 
Interno da Agravante, o Tribunal Regional Federal da 3ª Região afirmou categoricamente 
que: “Sob outro aspecto, o juiz não está adstrito a examinar todas as normas legais trazidas 
pelas partes, bastando que, in casu, decline os fundamentos suficientes para lastrear sua 
decisão” (E-STJ Fls. 548/554). 26. Logo, ainda que implicitamente, houve o enfrentamento 
da integralidade das matérias pelo Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. DA 
PENDÊNCIA DO JULGAMENTO DE TEMA REPETITIVO (TEMA 1237) 27. Esse 
Egrégio Superior Tribunal de Justiça admitiu o processamento do Tema 1237, no qual se 
discute: “A possibilidade de incidência das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS sobre os 
valores de juros, calculados pela taxa SELIC, recebidos em face de repetição de indébito 
tributário, na devolução de depósitos judiciais ou nos pagamentos efetuados por clientes em 
atraso”.

 

É o relatório.

  

VOTO

A Corte de origem se manifestou quanto à matéria de fundo utilizando-se dos 
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seguintes fundamentos:

 
"Nos termos da legislação em vigor que dispõe sobre os Programas de Integração 

Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP (Lei nº 9.715/98) e 
sobre a Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS (LC nº 70/1991), 
as bases de cálculo dos referidos tributos são o valor total da receita bruta ou faturamento 
(art. 2º, Lei nº 9.718/98). E para o cálculo da receita bruta, deve ser considerado o total das 
receitas auferidas pela pessoa jurídica, sendo indevida a exclusão dos juros moratórios e da 
correção monetária decorrentes de repetição de indébito e de levantamento de depósitos 
judiciais, por falta de amparo legal. A jurisprudência do C. STJ possui o entendimento 
consolidado de que os juros de mora decorrentes de repetição de indébito tributário e de 
levantamento de depósitos judiciais devem incidir na base de cálculo do PIS e da COFINS. 
Nesse sentido:

 

Verifica-se, assim, que a Corte de origem decidiu em conformidade com a 

jurisprudência desta Corte no Tema n. 1.237/STJ: "Os valores de juros, calculados pela 

taxa SELIC ou outros índices, recebidos em face de repetição de indébito tributário, na 

devolução de depósitos judiciais ou nos pagamentos efetuados decorrentes de obrigações 

contratuais em atraso, por se caracterizarem como Receita Bruta Operacional, estão na 

base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS cumulativas e, por 

integrarem o conceito amplo de Receita Bruta, na base de cálculo das contribuições ao 

PIS/PASEP e COFINS não cumulativas."

Ressalte-se que não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal 

a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o 

desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 

apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses 

da parte, como verificado na hipótese.  O julgador não está obrigado a responder a todas 

as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para 

proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a 

jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever 

do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 

decisão recorrida”. [EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 
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(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 

15/6/2016.]

Por outro lado, evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando o 

recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, bem como não 

desenvolve argumentação, a fim de demonstrar em que consiste a ofensa aos dispositivos 

tidos por violados. A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da 

ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua 

particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, 

sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como 

violados caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o 

disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia."

Ainda que superado o óbice, a Corte de origem analisou a controvérsia 

principal dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 

Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, 

o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de 

simples reexame de provas não enseja recurso especial".

Os demais dispositivos legais mencionados pela parte recorrente na petição de 

recurso especial não foram objeto de análise na Corte de origem. Tampouco o conteúdo 

foi objeto no acórdão proferido na Corte de origem. Assim, não é possível o 

conhecimento do recurso especial diante da falta de prequestionamento da matéria. Para 

que o art. 1.025 do CPC/2015 seja aplicado, e permita-se o conhecimento das alegações 

da parte recorrente, é necessário não só que haja a oposição dos embargos de declaração 

na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação de violação do art. 1.022 do CPC/2015, no 
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recurso especial (REsp 1.764.914/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 23/11/2018). A matéria deve ser: i) alegada nos 

embargos de declaração opostos (AgInt no REsp 1.443.520/RS, relator Ministro 

Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) 

devolvida a julgamento ao Tribunal a quo (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, relatora 

Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 24/5/2016, DJe 2/6/2016) e; 

iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt no AREsp 1.433.961/SP, relator Ministro 

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 17/9/2019, DJe 24/9/2019.)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.642.321 / SP
Número Registro: 2024/0169982-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50042440420194036109

Sessão Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TRANSPORTADORA AMERICANA LTDA
ADVOGADOS : FERNANDO MAURO BARRUECO - SP162604

ANDRE DOS SANTOS ANDRADE - SP300217
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
COFINS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TRANSPORTADORA AMERICANA LTDA
ADVOGADOS : FERNANDO MAURO BARRUECO - SP162604

ANDRE DOS SANTOS ANDRADE - SP300217
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro 
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Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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